
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRlNHA DOS PINTOS

TERMO DE REFERêNCIA
]

CAPíTULO I
DA DEFINiÇÃODO OBJETO

. resente contratação consiste na Contratação de Serviços de treinamento e
!~~esso~a ~b~:~i:::S da Prefeitura Municipal do Serrinha .dos p_intoslRN,Hincluindoa e/~?Ora~ãO~:
minutas padrão e demais documentos correIatos no apoIo a Implantaçao dos proce Imen ~s
contratação direta no âmbito da Nova Lei Licitações (Lei n.o 14.!3~021)., conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas contidas neste Termo de Referencia.

e 1.2. Des~r;fãO.d~?bi~t?:I·.: It..... Ipi'odUtolSeI'VIÇOI~.,.eiflcaçâo I Unld. Qtd.

01

Contratação de Serviços de treinamento e assessoria à servidores da Prefeitura Municipal do
Serrinha dos PintoslRN. incluindo a elaboração de minutas padrão e demais documentos C?rrelatos
no apoio a írnplantação dos procedimentos de contratação direta no âmbito da Nova Lei LicltaçOes
(Lei n.o 14.133/2021) .

Mês 12

.~ tl!êlN.c;/~\.rPllWlf(OGAçlit!)i;

2.1. Oprazo de vigência da contratação é de até 12de meses prorrogável na forma do art. 107, da
Lei n° 14.13312021.

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da
contratação e a cada exerctcio financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.o 14.13312021.

3. . CLASSIRCAÇÃO DOS BÊNS OU SERVIÇOS

3.1. Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos
termos do inciso XIII, art. 6° da Lei n.° 14.13312021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

CAPITULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAçÃ O, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA

CONTRATAÇÃO

REF.fN.e'!;~IS'SrUDO$···TSJ11~1$P.LlIIINMlS

4.1. O Estudo Técnico Preliminar é opcional para a presente contratação, na forma do art. ao, do
Decreto Municipal n," 512022, devido ao baixo nível de complexidade da contratação.

5. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.

5:1. Ju~tificamos que o serviço ora solicitado, visa o assessoramento junto ao Setor de Licitações,
Visando tremamento, assessoramento, eleboração de minutas padrões em formalização de processos
administrativos de Licitações

6. DESCRIÇÃO DA$OLuçAO
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6.1. Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para, de
forma integrada, gerar os resultados que atendam à necessidade que gerou a contratação.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Não há requisitos específicos além da própria especificação técnica a ser realizada na Descrição
do objeto constante no Termo de Referencia, bem como da perfeita efetividade da aquisição ou serviço
(ou seja, sua correspondência às expectativas do setor demandante) a ser avaliada por fiscal de
contratos, devida e formalmente designado.
7.2. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das normas e legislações vigentes.
7.3. As soluções de mercado estão refletidas nas Propostas Comerciais anexa ao Processo.

CAPÍTULO 1/1
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

DOLOCAL E PRAZO DE ENTREGA OUEXECUÇÃO DOSERVIÇO

8.1. Oprazo de entrega ou início para execução dos serviços é de 03 (três) dias utéis após a emissão
da autorização de fornecimento, contados do recebimento da Ordem de FornecimentolNota de
Empenho, em remessa, no endereço: Rua Eugenio da Costa, 72 Centro, Serrinha dos PintoslRN ou
local previamente apontado em AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO/FORNECIMENTO, e deverão ser
executados conforme Termo de Referência.

. OSRIGAÇÓES DA CONTRATANTE

9.1. Sãoobrigações da Contratante:

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

9.1.6. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OSRIGAÇÓES DA CONtRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
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10.1 .1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a:marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nO 8.078, de 1990);

10.1.3. substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impOSSibilitemo cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6. indicar preposto para representá-Ia durante a execução do contrato.

10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 24 (vinte e quatro) horas contadas da
solicitação, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão
de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

DA SUBCONTRATAÇAo

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

12. ALTERAÇAo SUBJETltlA

12. 1. ~ admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

DOREAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCAlIBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base
na seguinte fórmula:

R = V (1_1°) /1°, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
10 = índice inicial- refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta na licitação;
I = índice relativo ao mês do reajustamento;
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13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIADA EXECUÇAo

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução do contrato.

15. DA GARANTIACONTRATUALDOSBENS

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12
(doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.
15.2.
15.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula,
o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

CAPíTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

CONTROLEEF/SCALlZAÇAo DA EXecuçÃO16.

16.1. Nos termos do art. 117, da Lei nO 14.133/2021, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

16.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

16.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

16.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.
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17. DOS PROCEDIIlEN1'OS DE TESTES E INSPEÇÕES

17.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de . - .
visando esclarecer quaisquer situações retec. d pro~over .avallaçoes, I~speções e diligências
obrigação da CONTRATADA acolhê-Ias. lona as ao omecimento do obJeto contratado, sendo

CAPiTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

1_
18.1. . objeto contratado será . provisoriam.ente pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fisc~llzaç_ão do contrato, para efeito de postenor verificação de sua conformidade com as
especttceções constantes neste Termo de Referencia e na proposta.

18.2. . ~ entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especlflc~ções constantes neste Termo de Referencia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 24 (vmte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas sem prejuízo da
aplicação das penalidades. s

18.3. Hav.erá recebimento definitivo no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório,
após a vettüceçêo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

18.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputei-se-é como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

18.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

19. DASSANçõES ADMINISTRATNAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nO14.13312021,a Contratada que:

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
19.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
19.1 .11 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nO12.846, de 1°de agosto de 2013.

19.2. Pela tnexecuçõo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

RuaEugenio Costa, 72, Centro, Serrinha dos Pintos - RN.CEP:59.808-000 - CNPJ:01.613.858/0001-94
Fone (84) 3398-0020. www.serrlnhadospintos.rn.gov.br



~D~,/. -",o E l.1. ',-
/._e:;C:; (})\
I~ "Y'\1-.:: ;0\10 Fls »'!e o:
'\ /
\~ Rubrica /

--....___------/
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA DOS PINTOS

19.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
19.2.2. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
19.2.3. multa compensatória de 1% (um porcento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
19.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

19.3. Será aplicada a sanção de impedimento de licitare contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 (três)
anos ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 11/,IV, V, VI e VII do caput
do art. 155 da Lei n.o 14.13312021;

19.4. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,
XI e XII do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas
nos incisos II, 11/,IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no §4° do art. 155 da mesma Lei, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

19.5. As sanções previstas nos incisos 1,11/e IV, do § 1°, art. 155 da Lei n.o 14.13312021poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

19.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 1

INFRAÇÃO

ITEM DESCRiÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
1 físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 05

ocorrência;

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
2 caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 04

de atendimento;

Tabela 2
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3
Manter funcionário sem qualificação para executar os 03

serviços contratados, por empregado e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela 02

fiscalização, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o
5 expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, 03

por empregado e por dia;

19.7. Aaplicação de qualquer das penalidades previstas reeüzer-se-é em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei n.o 14.133/2021.

19.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quendo for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

19.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

19.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nO12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nO12.846, de 1°de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20. LIQUIDAÇAOEPAGAMENTO

20.1. DepoiS de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à
realização do registro contábil da liquidação da despesa, obedecendo aos prazos estabelecidos pelo
Decreto Municipal.

20.2. Opagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente
rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura.
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20.3. O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente exigível
para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as
autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto atendem às
especificações e condições deste contrato, assim como estabelece o art. 63 da Lei nO4.320, de 17 de
março de 1964,de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto.

20.4. Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a documentação
deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento.

20.5. Opagamento será efetuado de acordo com a Lei 14.133/2021, obedecendo a ordem cronológica
dos credores cujas despesas já foram liquidadas.

20.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado
após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nO4.320, de 17 de março de
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de
recursos, e subdividida nas categorias de contratos descritas no art. 141 da Lei n.o 14.133/2021, e os
prazos:

20.6.1. de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento
equivalente, conforme determina, com relação às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso /I do art. 75.
20.6.2. de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais
casos.

20.7. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao
fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora
exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das
liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades.

20.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento tnicier-se-e
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

20.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

20.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

20.12. Havendo a etetive execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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~~!3'/:",nentar ~o Contratada regularment~ optante _pel? Simples Nacional, nos termos da Lei
abra~gidOS por a~~3í de 2~06, n;o sofrera a retençao tnbutária quanto aos impostos e contribuições
com e.e regime. o enta~to, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

na re
P:Oe~daçãLo,.Pcorme,'ode documento oficiaI, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto
II n a el omp ementar.

20.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma, para tanto, fica. convencionado que a taxa de compensação financeira devida pe/~
Co~trat~nte, entre.a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
apllcaçao da segumte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1= lnaice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX) 1=
(6/100)

365
1=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

21. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO

21.1. Seráefetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

21.1.1. Não produziu os resultados acordados;

21.1.2. Deixou de fornecer os itens contratados, ou não os entregou na qualidade mínima exigida;

21.1.3. Deixou de utilizar osmateriais e/ou recursos humanos exigidos para a entrega ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

21.2. A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de critérios de qualidade,
avaliação de resultados e/ou ntveis mfnimos de serviço exigidos não concorre com a aplicação
(concomitante ou não) das sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas
previstas em função do reiterado descumprimento dos critérios de qualidade dos produtos/serviços,
sendo essa uma prerrogativa da Administração.

CAPITULO VI
FORMA ECRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

22. NlODAUDAOE:,rtPODE UCITAçAO ECRITSRIODEJULGAMBlTO

22.1. Considerando a natureza e os valores estimados do objeto a ser contratado, a contratação será
de forma direta por dispensa de licitação, observando os valores estimados da contratação, conforme
Art. 75, Inciso I e 1/, lei 14.133/2021.
22.2. Seráselecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços e de
habilitação exigidos neste Termo de Referência.

23. .CRlT~RlOS DE APRESllNTAÇAO EM'JElTAÇAO DA PROPOSTA

23.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações:

23.1.1. Identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF).
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23.1.2. Descrição do objeto, compreendendo as características especificadas neste Termo de
Referência e deverá obedecer à mesma sequência utilizada para descrever as especificações exigidas.
23.1.3. Preço unitário e total, em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) casas decimais, conforme
especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário multiplicado pela quantidade
solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de divergência, o produto
do valor ofertado como preço unitário, pela quantidade licitada. Deverão estar incluídos no preço total
ofertado todos os custos do frete, instalação (quando houver), materiais, mão de obra, ICMS, e outros
encargos que venham incidir nos serviços do objeto, abrangendo, assim, todos os custos com materiais
e serviços necessários ao fornecimento do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas
condições durante o prazo de contrato.
23.1.4. Marca dos produtos.
23.1.5. Os preços propostos deverão estar expressos em moeda corrente no País, já incluídos todos os
custos diretos e indiretos, como impostos, taxas, fretes, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas
e outros;
23.1.6. Valor global da proposta.
23.1.7. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da proposta.
Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida
por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação;
23.1.8. Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às
cláusulas e condições do presente Termo de Referência.
23.1.9. Assinatura do responsável legal da empresa.

23.2. A análise das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Termo de
referência e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

23.2.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas neste Termo.
23.2.2. Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível.

23.3. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações
aritméticas, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o preço
unitário, que poderá ser grafado também por extenso. As correções efetuadas serão consideradas para
apuração do valor da proposta.

24. CRITÉRIOS DE HABIUTAÇAo DA PESSOA JURIDICA

24.1. Habilitação jurídica:

24.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
24.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
24.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
24.1.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
24.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
24.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nO5.764, de 1971;

24.2. .Regularidadé fiscal e trabalhista:
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24.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
24.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nO1.751, de 0211012014,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.
24.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
24.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de Estado
responsável pela sede ou domicílio da empresa;
24.2.5. Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura do
município sede ou domicílio da empresa;
24.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V1I-Ada
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;
24.2.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

24.3. .QuallficàÇlo Econ6mlco-Financeira

24.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

24.4. .Documentação Complementar

24.4.1. Apresentar declarações que informem:

24.4.1.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
24.4.1.2. enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos
da Lei Complementar nO123, de 2006, quando couber;
24.4.1.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,
constantes do procedimento;
24.4.1.4. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nO14.133, de 2021.
24.4.1.5. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal, será
comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare,
sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito
constitucional;

24.5. Aexistência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do Termo de Referência.
24.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
24.7. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante.

25. ESTJMATIVAOEPREÇOS

25.1. O custo estimado da contratação é de 54.750,00 (cinquenta e quatro mil, setecentos e cinquenta
reais).
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26. ADEQUAÇÃOORÇAMENtARIA .

26.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no
Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro
Municipal.

26.2. A despesa proveniente desta contratação encontra consignação orçamentária na seguinte
dotação:

DOTAÇÃO:

UnidoOrçamentária:
Ação:

Natureza de
Despesa:

SubElemento:

020300 SECRETARIAMUNICIPALDEADMINISTRAÇÃOE PLANEJAMENTO
2004 MANUT. DA SEC. MUN. DEADMINISTRAÇÃOE PLANEJAMENTO

33903900 Outros serviçosde terceiros - pessoajurídica

Fonte:

33903999 OUTROSSERVICOSDETERCEIROSPESSOAJURIDICA

15000000 RecursosnãoVinculadosde Impostos

semZ:i2:z.:R:Z2024

SECRETARIA MUNICIPAfo~~DMINISTRAÇÃO EPLANEJAMENTO
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